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ESTADO DA PARAIBA
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIVRAMENTO
Gabinete da Prefeita

Rua Minisüo José Américo de Almeida, 386, Centro
CEP: 58.690-000 - Fone: (83) 3477.1 120/1042

CNPJ: 08.738.9 l610001-55

DECRETO NO 447, DE 23 DE DEZEMBRO DÉ,2014,

DECRETA RECESSO NATALINO E ANO NOVO E DA OUTRAS

PROVDÊNCIAS.

DECRETA:

Art. 10 - Em virtude das festividades de Natal e Ano Novo, as Repartiçoes Públicas Municipais e

demais Orgãos do Poder Executivo terão horáío de expediente conforme especificado a seguir:

. Dia 23 de dezembro de 2014: Expediente normal;

o Dia 24 de dezembro de 2014: Ponto Facultativo;

. Dia 25 de dezembro de 2014: Feriado;

o Dia 26 de dezembro de 2014: Ponto Facultativo;

. Dias 29,30 e 31 de dezembro de 2014: Ponto Facultativo;

. Dia 0'l de janeiro de 2015: Feriado;

o Dia 02 de janeiro de 2015: Ponto Facultativo.

Parágrafo LJnico: As Secretarias de Administração e Finanças, Serviços Urbanos, Saúde e o Comando

da Guarda Municipal, deverão manter pessoa/ necessáio para execução das atividades adminístrativas

e de finanças, de limpeza urbana, atendimento emergencial de saúde e segurança dos prédlos
públícos.

Art. ? - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Prefeitura Municipal de Livramento, Estado da Paraíba, em 23 de dezembro de 2014

Carmelita Estevão Ventura Sousa
P ref e ita Co n stituci on al

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA, PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE

LIVRAI\4ENTO, PARAíBA, no uso de suas atnbuiçoes legais que lhes são conferidas pelos arÍs, 69,

lnclsos // e lV e 93, inciso l, alínea "o" da Lei Orgânica l/unicipal e levando em conslderaçáo as

festividades de Natal e Ano Novo;
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DECRETA PONTO FACULTATIVO NO DIA 11 DE DEZEMBRO DE

2014 E DÁ OUTRAS PROUDÊNChS.

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA, PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE

LIVRAMENTO, PARAIBA, no uso de suas atribuiçoes legais que lhes sâo conferidas pelos arÍs. 69,

rncisos // e lV e 93, inciso l, alínea'b'da Lei Orgânica Municipal e levando em consideração a§

comemorações dos 100 Anos de História e 52 de Emancipação Política que ocorrerão no

Município;

Art. 10 - Fica decretado Ponto Facultativo nas repartições públicas municipais, no dia 11 de

dezembro de 2014.

Parágrafo Único: As SecreÍarias de tJrbanismo, Saúde e o Comando da Guarda Municípal, deverão

manter pessoal necessário para execução das atividades de limpeza urbana, atendimento emergencial

de saúde e segurança dos prédios públicos.

Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Prefeitura Municipal de Livramento, Estado da Paraíba, em 10 de dezembro de 2014

Carmelita Estevão Ventura Sousa
Pref e ita Co n stítucio n al

DECRETO NO 446, DE 10 DE DEZEMBRO DE2014,

DECRETA:
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DECRETO NO 445, DE 30 DE OUTUBRO DE 2014.

cRrA A COMTSSÃO MUNtCtpAL PARA ORGANTZAÇÃO DOS
TRABALHOS DE ELABORAçAO DO PLANO MUNICIPAL OE
ATENOIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM MEIO
ABERTO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

CARMELITA ESTEVÂO VENTURA SOUSÂ, PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO
DE LIVRAMENTO, PARAíBA, no uso de suas atribuições legais ôoncedidas pela Constituição
Federal, e pelos arÍs. 69, lV e 93, /, 'b'l da Lei Orgânica Municipal;

Considerando o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente, instituída pela Lei no
8.069/90;

Considerando que o fato de o adolescente se encontrar em conflito com a Lei não restringe a
aplicaÇão do princípio constitucional da prioridade absoluta, competindo ao Estado, à sociedade
e à Íamília dedicar a máxima etenção a estês adolescentes,

Considerando a necessidade de definiÇão do Plano Municipal de Atendimento de Medida
Socioeducativa em meio aberto.

DECRETA:

Art. 1o - Fica criada a Comissão lVlunicipal para oÍganizaÇão dos trabalhos de elaboração do
Plano À/unicipal de Atendimento de Medida Socioeducativa em meio aberto composta pelos
seguintes membros:

CMDCA - Conselho túunicipal dos Dirêitos da Criança e do Adolescente
Luzia Santos da Silva-Titular
Rosalva Feliciano de Oliveira-Suplente

CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social
Flavia Rejane da Silva Portela-Titular
Leonardo Arruda Ventura-Suplente

Secretaria de Ação Social
Maria do Socorro Silva Eduardo-Titular
Katia Ferreira Leite Farias-Suplente

Secretaria de Educação
Jorge Fernandes dos Santos-Titular
lvan jlda Gomes da Silva-Suplente

Secretaria de Saúde
Laurencita Moura Brasil Olinto-Titular
lrys Latyery Ventura Nunes-Suplente

Secrêtaria de Administração e Finanças
Gilson Fernandes dos Santos-TitulaÍ
Ernandes Barbosa Nobrega-Suplente
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Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte E Lazer
Ubiratan Ramalho de Lima-Titular
Jose Roberto de Castro-Suplente

Consêlho Tutêler
Vanuza Pereira Lima Feitosa-Titular
Lucenildo Rodrigues de Sousa-Suplente

CRAS - Cêntro de Referência de Assistência Social
Larissy Aparecida Brito de Araújo-Titular
Maria Aparecida Nunes de Farias-Suplente

CREAS - Centro de Referência Especializada de Assistência Social
Marcelo Jorge de Lima-Titular
Ana Lucia Santos Silva Gomes-Suplente

Assessoria Jurídica
Marcelo Dantas Lopes-Titular
Jose Maviael Elder Fernandes de Sousa-Suplente

Aft. 20 - A Comissão que se refere esse Decreto terá o prazo de 05 (cinco) meses para
apresentação do resultado dos trabalhos.

Art. 3'- Este Dêcreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõês em
contrário.

Prefeitura Ívlunicipal de Livramento, 30 de outubro de 14

}^-o,l-
c rmelita Estevão Ve ra Sousa

Prefeita Cons
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DECRETO NO 444, DE 23 DE OUTUBRO DE 2014.

DECRET-A S|TUAçÃO ANORMAL, CARACTERTZADA COMO
SITUAÇAO DE EMERGENCIA, AS AREAS DO MUNICIPIO DE
LIVRAMENTO/PB, ATINGIDAS POR ESTIAGEM E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA, PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO
DE LIVRAMENTO, PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais concedidas pela Constituiçáo
Federal, e pelos arÍs. 69, tV e 93, l, "o", da Lei Orgânica Municipal; Lei Federal no'12.608, de 10
de abril de 2012; Decreto Estadual n'35.456 de 21 de outubro de 2014,

ConsideÍando que com a escassez de chuvas devido à seca prolongada os volumes de água
dos mananciais naturais de abastecimento utilizados para o consumo humano e anamal estão se
apresentando no limite extremo de secagem;

Considerando que a escassez pluviométrica tem gerado pre.luizos significativos nas atividades
produtivas, principalmente a agricultura e pecuária,

Considerando a necessidade de prover o atendimento à população quanto à complementaÉo
do abastecimento d'água e alimentação à população animal atinglda pelo fenômeno;

Considêrando ser da alçada dos Poderes Públicos buscarêm soluções para minimizar os
efeitos desse fênômeno natural:

Considerando a perca total do plantio de lavouras de subsistência da agricultura familiar, e das
fontes naturais de alimentaçáo das criaçôes de gado e outras de médio e grande porte,
provocadas pelo avanço da estiagem e ainda a praga da Cochonilha do Carmim (Dactylopius
opuntiae) que devastou e continua a devastar as plantaçÕes de palma, que servia de
sustentáculo como ração complementar para as criaçÕes;

Considerando o Decreto Estadual n' 35.456 de 21 de outubro de 2014, que decÍeta situaçáo
anormal, caracteÍizada como SITUAÇÃO DE EMERGÊNClA, as áreas dos municÍpios
paraibanos, incluando o município de Livramento;

DECRETA:

Art. 1" - Fica decretada situaÇão anormal provocada por ESTIAGEM, caracterizada como
SITUAçAO DE EMERGENCIA, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, em toda a extensáo
deste Município.

Àft. 2' - ConfoÍme previsão constante no inciso lV do artigo 24 da Lei n" 8.666/93 e,
considerando a urgência da situaÇão vigente, ficam dispensados de licitações os contratos de
aquisição de bens e serviços necessários às atividades de resposta ao desastre, locação de
máquinas e equipamentos, de prestaçáo de serviços e de obras relacionadas com a reabilitaÇão
do cenário do desastre, desde que possam ser concluídas no prazo estipulado em lei.

Art.3" - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaÇáo.

Prefeitura Municipal de Livramento, 23 de outubro de 2014.

ESTADO DA PARAÍBA
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIVRAMENTO
GABINETE DA PREFEITA

Rua Ministro José Américo de Almeida- 186. Centro
CLP: 58.690-000 - Fone: ( 83 ) 3,177.1 120.i 1042

CINPJ: 08.738.916/0001-55

r\. -l

"[,hilíàh"]",\1,'Mü/ PrefeitaConstitLtekínal



ESTADO DA PARAIBA
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LI}'RÂMENTO
GABINETE DA PREFEITA

Rua Ministro José Américo de Almeida,386. Centro
CEP: 58.690-000 Fone: (83) 3477.1120/1042

CNPJ: 08.738.916/0001-55

DECRETO N" 443, DE 15 DE OUTUBRO DE 2014.

CONVOCA CANDIDATA APROVADA E
CLASSIFICADA EM CONCURSO PÚBLICO
REALIZADO PELO MUNÍCIPIO NO EXERCÍCIO 2OO8 E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS

CARMELITA ESTEVÃO VENTI]RA SOUSA. PREFEITA CONSTITUCIONAL DO
MUNICIPIO DE LIVRAMENTO. PARAÍBA, no uso de suas atribuiÇões legais concedidas
pelo art. 37 da Constituição Federal, arts. 69, lV. 79,11 e 93, I, "o" da Lei Orgânica Municipal
e arts. 60. 7' e 8' da Lei Complementar Municipal n" 00612002 (Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais de Livramento) e;

CONSIDERANDO Decisão ,Iudicial do Tribunal de Justiça da Paraiba, datada de 25 de
setembro de 2014, publicadâ no Diário da Justiça Eletrônico de 03 de outubro de 2014,
relativo a Mandado de Segurança n' 009.2011.000,518-9, Processo n" 0000518-
34.2011.815.0091, relacionado a candidata aprovada e classificada no Concurso Público
realizado no exercício 2008;

DECRETA:

Art. l'- FICA CONVOCADA a candidata abaixo relacionada, aprovada e classificada no
concurso público promovido no exercício 2008 por este município, homologado através do
decreto no 277, de l5 de.janeiro de 2009. a qual deverá apresentar documentação constante do
item II deste artigo:

I - Candidata: POLLIANA DE MORAIS TORRES - CARGO: ASSISTENTE SOCIAL

II _ DOCUMENTAÇÃO A APRESENTAR:

a) 02 (duas) fotos 3 x 4;

b) Xerox autenticada de: RG. CPF, Título de Eleitor e Comprovante de Residência;

c) Cenidâo de quitação eleiroral:
d) Certidão negativa fomecida pelas Justiças Crirninal Estadual e Federal;

e) Declaração de aptidão física e mental, a ser fomecida por protissional médico designado
pelo município;
Í) Declaração de próprio punho. alegando estar em pleno gozo dos direitos políticos;
g) Xérox autenticada de Certificado de escolaridade exigido para o exercício do cargo.

Cârmrlib vrnfure Sousâ

ffi

Pr.ícil. Constilucbn.l
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§ l'- AIém dos documentos especificados no capú deste artigo, deverá a candidata

convocada:

I Ter a nacionalidade brasileira;

II - Comprovar a idade mínima de I8 anos.

§ 2" - As atribuiçôes do cargo podem justiÍicar a exigência de outros requisitos estabelecidos

cm lei.

Art.2" - A candidata relacionada no art. lo, caput deste, deverá comparecer a Divisão de

Recursos Humanos desta Prefeitura. sediada a Rua Ministro José Américo de Almeida, 386,

Centro. Livramento/PB, durante o horário de expediente das 08h00min às l4h00min, para

apresentar a documentação descrita no referido artigo. no prâzo de l0(dez) dias a contar da

data de publicação deste decreto no Boletim Oficial do Município e Diário Oficial do
Estado da Paraíba.

Art.3'- O não comparecimento da candidata no prazo previsto e/ou a não apresentação da

documentação solicitada, implicará em renúncia da mesma à convocação.

Art. 4'- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PreÍ'eitura Municipal de Livramento/PB. 15 de outubro de 2014.

ôí
ârmelitâ stevão Ventu Sousa

PrefeiÍa Con.sti nal
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DECRETO N'442 DE 29 DE AGOSTO DE 2OI4

ALTERA O NOME DA COMISSAO
MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL (COMDEC)
PARA COORDENADORIA MUNICIPAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA Cr\IL (COMPDEC)

CARMELITA ESTEVÃO VENTI]RA SOUSA, PREFEITA CONSTITUCIONAL DO
MUNICIPrc DE LIVRAMENTO, PARAÍBA. no uso de suas qtibuiÇões legais que lhes
são conferidas pelos arts.69, incisos Il e llt e 93, inciso I, alínea "o" da Lei Orgánica
Municipal e:

DECRETA:

AÍ. 1'- Fica alterada a denominaçâo da COMISSÃO MUNICIPAL DE

DEFESA CIVIL (COMDEC) disposto na Lei Municipal de n" 31712002 e no Decreto

Municipat n'22812007, para COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E

DEFESA CM (COMPDEC), mantida a mesma estrutura vigente.

Art. 2.' - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Livramento PB. 29 de Agosto de 2014.

C eli ra Sousant
Prefe ilu (.on.\tit

cn
tonut
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CONSIDERANDO o requerimento contido rut Oficio Circular n" 001/2013 da Gerência
Executiva de Defesa Civil do Estado da Paraíba:
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REGLL.'r.\tENTA O .-\('llSSO A l\FoRllA('.\o
P(.BLICA PEL0 CIDAI)Ã0 (LEI íT,I)I.,R.\L \.,
12.527/2011), N() ÂIIBIT() lX) PODER l'.\E( L l'l\ o
MrrNIC|PAI-. ( RlA NOI{NIAS l)E PR(X Í.:l)lNll1\l os
T] D.{ OI.]TRAS PROVIDÊN('IÂS,

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO NIUNICIPIO DE

LIVRAMENTO, ESTADO DA PARAÍBA. usando das atrihuições que lhe conl'eÍe a Lei

Orgânica Municipal, e

Considerando as disposições da Lei Federal n" 11.527. de l8 de

Novembro de 201 l. cuja vigência se deu a partir de l6de rnaio de 2012.

DECI{ETA:

Art. l'O acesso à intbrmação pública garantido no inciso XXXlll do an.

5o e no inciso II do § 3'do aft.37 e § 2'do art. 216 da CF se dará. no ârnbito da

administração direta e indireta do Poder Executivo Municipal de Lirramento. segundo

ditames da Lei Federal no 12.527. de I 8 de Novenrbro de 201 I e deste Decreto.

Parágrafo único. Para estes c'Íbitos considcra-se administlaçIo indireta

além das autarquias. tirndaçôes pírblicas. empresas públicas c sociedades tle econonlir.:ts
entidades privadas sem flns lucrativos quc recebam recttrsos públictls iltt stthr etlçire:

sociais do Municipio de Livramento. ou com este mantenha contrato de gestiio. tcrnro de

parceria. convênios. acordos. ajustes ou outros instrumetrtos cottuêtteres.

Art. 2" Este Decreto estabelece procedimentos para que e Âdministração
Municipal. no âmbito do Poder Executivo. cumpra coÍl etlciência e eÍêtividade as

determinações da Lei Federal 12.527111, estabelecendo regrâs para a gestào das

informações e documentos públicos e sigilosos gerados por este Poder.

\

DECRETO N'{.II DE 25 DE A(;OSTO DE 20I]

l'>igirr I Jc 7
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§ l" Como documentos sigilosos podem e\emplilicar: a ticha cadastral

com os dados pessoais do servidor públicot os dados Íiscais repassados pelo contribuinte
para efeitos de cadastramento e lançamento fiscal; o contcíldo tkrs envelopes para

habilitaçâo e propostas em processos licitatórios de qualquer natureza enquarlto a lei exigir
que permaneçam lacrados: o prontuário médico de pacientes: as notificações conrpulsórias

conlendo a identificação de pacienles com doenças infêcto contagiosas.

s\ 2" Havendo dúvida quanto ao sigilo da intirrmação em hipóteses

diferentes das exemplificadas no parágraÍb anterior. o acesso somente poderá se dar após a

concordância do titular do órgào.

Art.3" A título de orientação. praticidade e segurança na execuçào das

normas ditadas por este Decreto. reproduz-se as detlniçôes para os termos utilizados. dadas

no art. 40 da Lei Federal I 2.527l I I . a saber:

I - informação: dados. processados ou não. que podem scr utilizados para

produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio. suporte ou t'ormato:

ll - documento: unidade de registro de inforrnações. qualquer que seja o

suporte ou formato;

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição

de acesso público em razão de sua imprescind ibilidade para a segurança da sociedade e do

Estado;

lV - inÍbrmação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identitlcada
ou identificável:

V - tralamento da iniormação: conjunto de açôes referenles à produção.

recepção, classilicação, utilização. acesso, reproduçào. transporte. lransmissào.

distribuição, arquivamento. armazenamento, eliminação, avaliaçâo. destinação ou colltrole
da informação;

VI - dispon ibilidade: qualidade da infbrmação que pode ser conhecida e

utilizada por indivíduos. equipamentos ou sistemas autorizados:

VII - autenticidade: qualidade da inf'ormaçào que tenha sido produzida.

expedida. recebida ou moditicada por determinado indivíduo. equipamento ou sistema:

VIII - integridade: qualidade da inf'onnaçào nào rnoclillcada. inclusive
quanto à origem. trânsito e destino:

Página 2 de 7
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IX - primariedade: qualidade da inÍ'ormação coletada na Íbnte. coln {)

máximo de detalhamento possível. sem modificações.

Art.4" O serviço de inÍbrmações âo cidadão no âmbito da Administração
direta e indireta do Poder Executivo municipal será coordenado pela Secretaria
Administração e/ou Controle Interno, a quem compete orientar. cobrar e fiscalizar a

elêtividade por pafte dos órgâos públicos na prestação deste serviço.

§ l" Compete à Secretaria de Adrrinistraçào c/ou Controle Interno.
divulgar orientação ao cidadào quanto a fbrma de procedimento pala o acesso a intbrrnação
pública, utilizando. para tanto:

I O Diário Oticial do Município:
II - A página da Prefeitura Municipal de [.ivramento na "internet"

§ 2'Todos os órgâos da Administraçào municipal elencados no Parágratb
único do art. lo deste Decreto ficam subordinados a Secretaria de Administraçào e,'ou

Controle Interno no que se reÍ'erir à eficiência e eficácia no currprimento das uonnas
estabelecidas neste Decreto.

Art. 5' Cada órgão da Adrninistração direta e indireta do Município
deverá ser convocado pela Secretaria de Administraçâo eiou Controle lnterno para designar
servidor titular con' um substituto. lotados no órgão. que serào resporrsáveis por receber a

solicitação da informação correspondente ao seu setor ou que estiver a sua disposiçâo. bem

como disponibilizá-la ao interessado no tempo, modo e Íbrma aqui regulamentado.

§ l" O Orgão da Administração que contâr com Ouvidor Setorial" este

será automaticamente o servidor titular a que se refere o caput deste artigo.

r§ 2" Na página oÍicial na "intenlet" cada tirgào delerá làzer constar em

destaque. permanenlemente. o endereço Ílsico e virtual ondc o interessado poderá reque[er
a inÍbrmaçào dese.jada, bem corno o norne do serr idor rcsponshr.cI pelo sen iço. inclusir e o
número do teleÍ'one através do qual este poderá ser contactado no hor'ário de erpediente.

§ 3" O servidor designado como substituto atenderá nos impedinrentos do
titular
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GABINETE DA PREFEITA
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CNPJ: 08.738.9 I 61000i -55

§ 4" Os servidores designados para este tÍabalho bem cotno todos os que a

Ouvidoria Ceral entender necessário serão permanentetnente capacitados para atuarr-m na

implementação e correto funcionamento desta política de acesstl à infonnaçâo.

celebraçâo de

lucrativos esla
informaçào.

Art,6'Nos casos de repasse de recurso pitblico. subvençr)es sociais ou

contrato de gestão- convênio. acordo com entidade prilada sent fins

deverá ser alertada lbrmalmente da responsabilidade pelo acesso a

Art.7'O pedido da informação pública deverá scr leito Íbrmalmente por

meio tlsico ou por meio virtual. nele devendo constar. obrigatoriamente:

a) O nome. qualiÍlcaçâo e

solicitante:

núnrero do documento de identidade do

b) O endereço completo do solicitante, inclusive o virtual se tiver;

c) A descrição clara e completa da intbrrnação ou do docutllctlto desejado.

e seu objetivo.

Parágrafo único. A Íàlta de um dos requisittts previstos no capul deste

artigo implicará na devolução do requerimento pelo mesmo meio em que Í'oi feito.

sugerindo-se a complementaçâo do dado faltoso ou incompleto para que possa ter
prosseguimento.

Art.8" No caso de o interessado desejar cópia de documento- esta

somente poderá ser entregue depois de autenticâda pelo servidor responsá\el pelo

fomecimento, ficando a cargo do solicitante o pagamento do seu custo.

§ l" Se o volume de documentos solicitados Íbr signilicatilo e o

solicitante tiver urgência em tê-los poderá indicar. no requcrirrcrlto. a etTlpresa

especializada neste serviço para a extração das cópias. desde que sediada neste Município.

§ 2'Igual procedimento previsto no parágralb anterior se dará. neste caso

obrigatoriamente, quando o documento desejado estiver l'ora dos parâmetros da capacidade
de extração do equipamento existente na Prefeitura.

§ 3' Nas hipóteses previstas nos parágralbs anteriores o original do
documento público somente sairá do órgão por ele tesponsável soh a guarda de um servidor
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LIVRAMENTO
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público que acompanhará a extraçào da(s) cópia(s). Neste caso as ctipias serão entregues ao

interessado independentemente da autenticaçào prevista no cuPttl deste anigo.

§ 4" As cópias extraídas em equipamento da Pretêitura somente poderão

ser executadas após a comprovação do recolhirnento do seu custt) em Íal'or da Pref'eitura.
junto ao departamento de arrecadação. mediante D.A.M.

§ 5" A Secretaria de Administração e/ou Controle lnterno e Oul idoria

estâbelecerá. por Ponaria. tabela de preço por lotocópia. usandtl como parâlnetro o plcço

praticado pelas empresas especializadas sediadas no Município. Havendo diletgência de

mercado entre estas. o preço a ser praticado deverá ser igual a do Ínenor custo.

s\ 6' A Secretaria de Administração e/ou C onlrole lnterno e Ouvidoria.
juntamente com a Secretaria de Finanças. estabelecerá o documento adequado para o
recolhimento do ônus previsto nos parágraÍbs anteriores.

Art. 9" Quando possível e o requerente assim aceitar. a intbrrnação

poderá ser fornecida em formato digital através da "internet".

Parágrafo único. Na hipótese de a irrtbrmaçâo solicitada já constar na

página oficial virtual da Prefeitura. o servidor somente dará esta inÍbrmação ao requerente.

indicando o endereço correto para encontrá-la.

Art. 10" A informação disponível dererá ser respondida no prazo

máximo de 72 horas da data em que se deu o protocolo. senrlo prudenle que se làça de

forma imediata.

§ l'Não sendo possivel o acesso irnediato da informação na Íbrma

disposta no caput deste artigo, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá:

I - disponibilizá-la no prazo de 20 (\'inte) dias úteis. comunicando acr

interessado. neste mesmo prazo. o local e modo que a mesma será t-omecida ou o endereço
onde poderá ser consultadal

II - O prazo relerido no inciso anterior poderá ser prorrogado por mais l0
(dez) dias med iante j ustificativa expressa, da qual será cientiÍicado o requerente.

§ 2'Em se tratando de informaçào total ou parcialmente sigilosa, o

requerente deverá ser. no prazo estabelecido no caput deste artigo. informado da negativa
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do fomecimento, hem como da possibilidade de recurso. prazo c condições para sua

interposição. indicando a autoridade competente para sua apreciação.

Art. ll'O interessado na intbrmação pública que por qualquer lnotivo
não for atendido satisfatoriamente em suas pretensôes terá direito a recurso no prazo de l0
(dez) dias da data da ciência da resposta.

s§ lo O recurso previsto no caput deste artigo será tbrmal. contendo as

razões do inconÍ'ormismo. e dirigido à autoridade rrá.tima do órgào responsável pela

resposta (Procurador Ceral, Secretário Municipal. Diretor Presidente do Orgào.

Superintendente. etc....). que deverá se manifestar no prazo de l0 (cinco) dias úteis da data

do protocolo.

§ 2' Mantida a recusa pela autoridade competente. esta deverá remeter o

apelo juntamente com sua decisão ao Prefeito que. em última instância administrativa.

ratiÍicará a decisão ou atenderá o acesso à informaçào deseiada.

Art. 12" O servidor público municipal responsável pelo acesso à

intbrmação e que descumprir, sob qualquer pretexto. as determinações deste Decreto.

destruir ou alterar informação pública. recusar de f'ornecê-la. impor sigilo para obtençào de

proveito pessoal ou que de má-fe divulgar inlonnaçào sigilosa tica sujeito as pettas

previstas no ân. 32 e seguintes da Lei 12.52711l, que deverào ser aplicadas obedecendo-sc

as lormalidades previstas estalutariamenle.

Parágrafo único - Idêntica responsabilidade recairá sobre qualquer

servidor público municipal que destruir ou alterar informação pública ou làcilitar o acesso

àquelas de natureza sigilosa.

DISPOSIÇÔES FINAIS:

Art. 13" E dever dos órgâos e enlidades públicas continuarem a promoler
a divulgação de todos os atos da Administração na conlbrmidade do que prevê o art. 37 e

seus incisos da Constituição Federal c/c art. 8" da Lei Federal n' 12.527l I I .

Parágrafo único. As divulgaçôes de que trata o caput deste artigo
deverão ser t'eitas, independentemente da utilização de outros meios. em sítio otlcial da

Prefeitura na internet. sendo o tilular de cada órgão responsár'el direto pela atualização

diária desta página, bem como pela autenticidade e disponibilidade da mesma.

Pirgina ó .ic i
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Art. 14' A Secretaria de Administração deverá manter o "Portal da

Internet da Prefeitura" como um canal de comunicação entre o governo e a sociedadc'.

facilitando a esta o acesso aos ponais. tais como: execução orçamentária: recursos pútblicos

recebidos e ou transt'eridos de outros órgãos com a exposição da origerr. raltlrss e

tàvorecidos: atos de gestào com o servidor público municipal. respeitando aqueles

considerados sigilosos: celebração de contratos e conr'ênios (rninuta) e outras avetlças

correlatas: etc...

Art. 15' Ao final de cada mês e até o quinto dia do mês subsequente.

todos os órgãos da Administração direta ou indireta do Poder Executivo Municipal
remeterão à Secretaria controladora dos serviços de acesso à informaçào relatório de

atendimento do mês. para fins estatísticos.

Art. 16'Este Decrelo entra em vigor a partir de sua publicaçào.

Pret'eitura Municipal de Livramento - P8.25 de Agosto de 201-1.

rnle t:r
,/
Ve Sousaur:l

Preíà itu Co 'ionul

ffi
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PODER I:XECIiTIV()

PRRFEITT]RA MIINI(]!PAI, DE I,IVRA]!IENTO
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DECRETO N".1,10, DE 2l DE.IULHO DE 201-1.

DECRETA FERIÀDo ti LT'TO 0FICIAI- NAS
REPARTIÇOES PtrBLt('AS NttrNI('tPAlS E DÁ OtrTt{AS
PROVIDENCIAS.

CARMELITA ESTEVAO VENTURA SOIISA. PREI]|l'fA CONSTITLICIONAL DO
MUNICIPIO DE t.IVRAMENTO. PARAÍBA. no uso tle suas atribuiçires legais que lhes
sâo conleridas pelos drÍs. 69. itrcisos Il e lV e 93. inciso l. olírrca "o" da Lei Orgânica
Municipal el

CONSIDER{NDO o falecimento do Serrlior REGINALDO COSM() ALVES. Scnidor
Pirblico Municipal:

DECRETA:

Art. l" - Fica decretado feriado municipal do dia 2l dejulho de 2014.

Art. 2' - Fica decretado luto oficial por 03 (três) dias nas repartições pÍrblicas municipais

Art. 3' - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prel'eitura Municipal de I-ivramcnto. Estado da l)araiba. cnr 2l de.lulho dc l0l-1.

b- J.
rmelita Estr:r iro \-e r:l Souril

Prelcitu ('on.vtit
('

(



ESI'ADO DA PARAII],\
PODER I:XI:Ctrl l\ro

PREFEITT]RA MI.INICIPAL DE LIvRAMENTO
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Rua Ministro Jose Anterico de Alnteida. -186. Ccntro
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CNPJ: 08.738.q I6 0001-55

I)E,CRETO N",Í39. DE 0l DE .ltit.HO DE 2011.

PRORRO(;A A VIGE\( lÂ DO DE( RE'I'O l\i" l-10 / 201-l

QtrE, DISPÕE SOBRE A Al-l'llR.\(.\() l)o HORARI() DE
EXPEDIENTE NAS lrEP \RTl( Ô[-s l',t I]t.l( AS
NII.'NICIPAIS E DA OI. TRAS PRo\'II)E\('IAS

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOT]SA. PIII]FEITT\ CONSTITUCIONAI, DO

MLINICIPIO DE LIVRAMENTO. PARAiBA. no uso tlc suas atribuiçries legais concedidas

pela Constituição F-ederal. e pelos írrl.t. r19. ll' c 93. /. rr ". da Lei Orgânica l\'Íunicipal:

I)E('RIITA:

Art. l" - Fica prorrogado atí'-11 de dezembro de 201{ o tlisl.rosto ll() itrl l" tlo I)ccrcto n"

+j0 i l0l"+. permanecendo rt horário corrido diário tlc 06 (seis) horas de erpcdicnte nas

repârtições púhlicas municipâis' das 08:00minutos às l{:(l0minutos, c\ccto para:

I - Escolas da rede municipal de ensino. cuios horários para alunos c docentcs pcrmanecerá

confom'le cronograma do ano letivol ressalvado as diretorias das escolas. o direito de lazer o

escalonamento dos servidores da área adn,inistrativa das mesnlas (secretários. agentes

administrativos" auxiliares de serviços gerais) para turnos dc trabalho de seis horas corridos.

cabendo neste caso. a conveniência e necessidade da adnrinistração escolar:

II - Postos de Saúde. PSF. Guarda Municipal e Sen'iços [Jrbanos.

Art. 2'- Revogadas as disposições em conlrário, este Decrcto entrará em vigor a partir de 0l
de julho de 2014.

Prefeitura Municipal de Livramento/PB. 0l de julho de 2011.

ür'Í-
rmeli t:r st§ :i0 \' u rl Sous:t('

Pr e-f e i I u (' t t n.r t i tu t' i o n u I



ES'tADo DA P,A.R.\II]A
PODER EXECI.-ITIVO

PREFEITI.]RA MTINICI PAL DE LIVRAMENTO
Gabinete da Prefeita

Rua Ministro Jose Anterico de Alrneida. -.i86. Centro
CEP: 58.690-000 Íirne: (81) 1.177. I l0j l0ll

CNPJ: 08.738.9 I 6 0001-55

DECRETO NO 438, DE 11 DE JUNHO DE2014.

ALTERA HORÁRIO DE EXPEDIENTE EM VIRTUDE DA ABERTURA
DA COPA DO MUNDo E DoS JOGOS DA SELEÇÀO BRASTLETRA,

DECRETA PONTO FACULTATIVO E FERIADO MUNICIPAL E DÁ
OUTRAS PROVIOÊNClAS,

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA, PREFEITA CONSTITUCIONAL DO IUUNICIPIO DE

LIVRAIVENTO, PARAíBA, no uso de suas atribuiçoes legais que lhes são conferidas pelos arls 69.

rncrsos // e lV e 93. inciso I, alínea "o da Lei Orgânica Municipal e levando em consideração a

abertura da Copa do Mundo, os jogos da Seleção Brasileira e as Festividades Juninas que

ocorÍerão no Município;

DECRETA:

Art. í0 - Em virtude da abertura da Copa do Mundo e dos jogos da Seleçâo Brasileira, o horário de
expediente nas repartiÇoes públicas municipais nos dias 12 e 17 do corrente será das 08h00min às
12h00min;

Art. P - Em virtude das Festividades Juninas, fica decretado Ponto Facultativo nas repartiçôes
públicas municipais, no dia 23 de junho de 2014 (segunda-feira).

Art.30 - Em virtude das Festividades Juninas, fica decretado Feriado Municipal nas repartições
públicas municipais, no dia 24 de junho de 2014 (terça-Íeira).

Paràgrafo Unico: As SecreÍanas de Urbanismo, Saúde e o Comando da Guarda lllunicipal, deverão
manter pessoal necessârio para execução das ativrdades de limpeza urbana, atendimento emergencíal
de saúde e segurança dos prédios públicos.

Prefeitura lVunicipal de Livramento, Estado da Paraiba, em 11 de junho de 2014

rmelita Estev
Prefeita C

À / !*'"-
ãonentjrá Sousa
onstítucional

Art. 40 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçã0.



ESTADO I)A PARAíBA
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DECRETO NO 437, DE 24 DE ABRIL DE 2014.

DECLARA SITUAÇÃO ANORMAL, CARACTERIZAOA COMO SITUAÇÁO
DE EMERGÊNCIA, AS AREAS DO MUNICIPIO OE LIVRAMENTO/PB,
ATINGIDAS POR ESTIAGEM E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA, PREFEITA CONSTITUCIONAL DO fulUNICIPIO DE

LIVRAIVENTO, PARAíBA, no uso de suas atribuiçÕês legais concedidas pela ConstituiÇão Federal, e pelos ârts.

69, /Ve 93, /, "o', da Lei Orgânica Municipal; Lei Federal n"'12.608, de 10 de abril de 2012, Decreto Estadual no

34.910 de 22 de abrilde 2014;

CONSIDERANDO que com a escassez de chuvas devido à seca prolongada os volumes de água dos

mananciais naturais de abastecimento utilizados para o consumo humano e animal estão se apíesentando no

limitê extremo de secagem;

CONSIDERANoO ainda que a escassez pluviométrica tem gerado prejuízos signlÍicativos nas atividades
produlivas. pÍincipalmenle a agricultura e pecuária:

COIISIoERANDO que o Poder Público deve adotar providências para mitigar os efeitos da seca, provendo a
populaçâo com água potável e alimêntaçâo para consumo humano,

CoNSIDERANDO a perca total do plantio de lavouras de subsistência da agricultura familiaÍ, e das fontes

naturais de alimentação das criações de gado e outras de médio e grande porte, provocadas pelo avanÇo da

estiagem e ainda a praga da Cochonílha do CaÍmim (Dactylopíus opuntiaê) que devastou e continua â devastar
as plantaçÕes de palma, que servia de sustentáculo como raÇão complementar principalmente para as criaçÕesi

CONSIDERANDO ainda, o decreto n" 34.910 DE 22 DE ABRIL DE 2014, que decreta situação anormal,

caacleizada como SITUAÇÃO DE EMERGÊNClA, as áreas dos municípios parâibanos, incluindo o município

de Livramento,

DECRETA:

Art. 10 - Fica declarada a existência de situação anormal provocada por ESTIAGEI\4, caracterizada como
SITUAÇÃo DE Ell|ERGÊNClA, em toda a extensão deste lrunicípio.

Art. ? - Conforme previsão constante no inciso lV do artigo 24 da Lei no 8.666/93 e, considerando a urgêncla da
situaÇâo vigente, ficam dispensados de licitações os contratos de aquisiÇão de bens e serviços necessários às
atividades de resposta ao desastre, locaÇão de máquinas e equipamentos, de prestaÉo de serviços e de obras
relacionadas com a reabilitação do cenário do desastre, desde que possam ser concluídas no prazo estipulado
em lei.

A f - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, tendo sua vigência por um prazo de 180 (cento

e oitenta) dias.

PreÍeitura [4unicipal de Livramento, 24 de abrilde 2014

[h-^,0q" à ÁJtt*
CaÍmelita Estevâo-Ventgfa Sousa

J PrefeitaConstituáonal
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DECRETO N".Í36, DE l5 DE ABRIL DE 201,1.

DECRETA FERIAD() MTiNICIPAL POR OCASIÃO DAS
ATIVIDADES RELI(;IoSAS RELACIONADAS A
SEMANA SANTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA. PREFEITA CONSTITUCIONAI- DO
MUNICIPIO DE LIVRAMENTO. PARAÍBA. no uso de suas arribuiçôes legais que lhes sào
conferidas pelos arlr. 69, incisos ll e ll'c 93. incisrt L olíneu 'o da Lei Orgânica Municipal
e:

CONSIDERANDO as atividades religiosas relacionadas a Semana Santa a ocorrerem neste
município:

DECRETA:

Art. l" - As Repartições Públicas Municipais c dcnrais Orgàos do l)oder Ilxecutivo terào
horário de expediente aberto ao público ató às I2hOOminutos do dia l6 de abril de 201{.

Art.2'- Fica decretado Feriado Municipal no dia 17 de abril de 2014. de'uendo as
Repartiçôes Púhlicas. Redes de Ensino Municipal demais Orgâos da Administração Direra t'
lndireta do Poder Executivo, retornarem às suas atividades em horário de expediente
normal, a partir do dia 22 de abril de 2014.

Parágralo Unico: Ás Secrctori.ts da Urhani.vno, Sutida c o ('omundo du Guurdu lllunit,iltul.
det'erdo manler pessoal nacassário paru exacução dus utit,idutles de líntpezu urhunu,
otendimento emergencial de suúde c segurunç'u dos prédios púhlit'os.

Preleitura Municipal dc Livramento. Estado da l,araíha. em l5 de abril de 201,1.

arme lita llst

>,- tv, v Plh-a-
evão V/ntura Sousa
('on.stil ut'iorutl

AÍ.3' - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO N'435. DE OI DE ABRIL DE 2014.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA
DESAPROPRIAÇÃO, TERRENO
LOCALIZADO NA ZONA RURAL
OBJETIVANDO A CONSTRUÇÃO
ELEVATÓRIA DE AEASTECIMENTO
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

E PARA FINS DE

PA RTIC T,ILAR

DO MTINICÍPIO,
DE ESTAÇÃO

DE Á(;T]A E DÁ

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA. PREFEITA CONSTITUCIONAL DO
MUNICIPIO DE LIVRAMENTO. PARAÍBA. no uso de suas atribuições legais que lhes são
conieridas pelos arts. 69. incisos II, IV e XlÍ e 93. inciso [. alínea "d" da Lei Orgânica Municipal. e as
disposições contidas no art. 2o. inciso VI da Lei Federal n" 4.112. de I0 de setembro de l962 e no art.
5o. alinea "e", do Decreto Lei n' 3.365. de 2 I de junho de l94l e;

CONSIDERANDO a construçâo de sistema de abastecimento de água nas comunidades rurais
denominadas de Sítios Cameiro/Russo. para atendimento as necessidades emergenciais dos moradores
daquela localidade.

DECRETA:

Art. l" - Fica declarado de utilidade pública e interesse social. a fim de ser desapropriado em Íàvor da
Prefeilura Municipal de Livramento. imóvel rural medindo 100 m, (cem metros quâdrâdos).
localizado na comunidade denominada de Sítio Carneiro. doado pelo Senhor José Josemar Ventura,
proprietário.

Art. 2% A desapropriação da área de que trata o aí. lo deste Decreto destina-se a conslrução de uma
eslaçâo elevatória de abastecimento de água para atendimenlo as necessidades emergenciais de
abastecimento nas comunidades rurais dos Sítios CameirorRusso.

Art. 2". Fica assegurado ao proprietário donatário do terreno constante no artigo l" deste Decreto, o
direito de servidão porventura existente na área respectiva. desde que seja possível e não venha a
prej udicar aos objetivos.

Art 4'- Revogadas as disposições em contrário. este Decreto enlra em vigor na data de sua
publicação.

PreÍcitura Municipal de Livramento. Estado da Paraíba. em 0l de abril de 20lrt.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LIVRAMENTO
Gabinete da Prefeita

Rua Ministro Jose Américo de Almeida.386, Centro
CEP: 58.690-000 Fone: (83) 3477.ll20l1042

CNPJ: 08.738.9 I 6/000 I -55

DECRETO N" 434, DE 24 DE MARÇO DE 2014.

DECRETA FERIADO E LUTO OFICIAL NAS
REPARTTÇOES PUBLICAS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA. PREFEITA CONSTITUCIONAL DO
MUNICIPIO DE LIVRAMENTO. PARAÍBA. no uso de suas atribuições legais que lhes
são conleridas pelos arÍs. 69, incisos II e llt e 93. incíso I, alínea "o " da Lei Orgânica
Municipal e;

CONSIDERANDO o Íalecimento do Senhor ANTÔNIO FILHO DA SILVA, conhecido
como NENO. Ex-Vereador deste Município. ocorrido em 24 de março de 2014:

DE('IIETA:

Art. lo - Em deconência do seu sepultamento, fica decretado feriado municipal do dia 25 de
março de 2014.

Art. 2' - Fica decretado luto oficial por 03 (três) dias nas repartições públicas municipais.

Art. -1'- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Prefeitura Municipal de Livramento. Estado da Paraíba. em 24 de março de 2014

b^f
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DECRETO N" 433, DE 27 DE FEVEREIRO DE 201,t.

DECRETA FERIADO MUNICIPAL NOS DIAS 03, 04 E
05 DE MARÇO DE 2OI4 POR OCASIÂO DAS
COMEMORAÇOES CARNAVALESCAS E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA. PREFEITA CONSTITUCIONAL
DO MUNICIPIO DE LIVRAMENTO. PARAÍBA. no uso de suas atribuições legais
que lhes são conferidas pelos arls. 69, incisos II e IV e 93, inciso I, alínea "o " da Lei
Orgânica Municipal e levando em consideração as comemorações camavalescas a

ocorrerem neste município;

DECRETA:

Art. l" - Fica decretado Feriado Municipal nos dias 03,04 e 05 de março de 2014.
devendo as Repartições Públicas, Rede dc Ensino Municipal e demais Órgàos da

Administração Direta e Indireta do Poder lrxecutivo. retornar às suas atividades em
horário de expediente normal. a partir do dia 0ó de março de 2014.

Parágrafo Unico: As Secretarias de Urhanismo, Saúde e o Comondo do Guarda
Municipal, deverão manter pessoal necessorio para execução das atividades de
limpeza urbana, atendimento emergencial de soúde e seguranÇa dos prédios públicos.

Art. 2" - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PreÍêitura Municipal de l,ivramento. 27 de fevereiro de 2014.

-àYrmelita EsÍel'ão tu ra Sousa
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DECRETO N'432, DE I2 DE FEVEREIRO DE 20I4.

DECRETA FERIADO E LI.ITO OFICIAL NAS
REPARTIÇOES PT]BLICAS MTINICIPAIS E DÁ OTITRAS
PROVIDEN(]IAS.

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA. PREF'EITA CONSTITUCIONAL DO
MLNICIPIO DE LIVRAMENTO, PARAÍBA. no uso de suas atribuições legais que lhes

são conÍ'eridas pelos arls. 69, incisos Il e lV e 93, inciso I. alínea "o" da Lei Orgânica
Municipal el

CONSIDERANDO o falecimento do Senhor ELIODORO FERNANDES DA SILVA. Ex-
VereadoreEx-PresidentedaCâmaradesteMunicípio.ocorridoem'l2defevereirode20l4l

CONSIDERANDO ainda, os relevantes serviços prestados a comunidade como homem
público. onde o mesmo, em sua longa trajetória política, sempre defendeu os direitos do povo
e o bem comum da sociedade:

DECRE,TA:

Art. l'- Em decorrência do seu sepultamento. fica decretado l'eriado municipal do dia l3 de

fevereiro de 2014.

Art.2'- Fica decretado luto oficial por 03 (três) dias nas repartições públicas municipais.

Art.3" - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçâo.

Pret'eitura Municipal de Livramento. Estado da Paraíba. em l2 de fevereiro de 2014
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DECR"ETO N" 431, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2013.

PRORROGA A VIGÊNCIA DO DECRETO NO

42412013 QUE DEICLARA EM SITUAçÃO
ANORJIIAL, CARÂCTERIZADA COMO SITUAÇÃO
DE EMERGÊNCIÂ, ÂS AREAS DO MUNICIPIO DE
LIVRAMEITTO/PB, ATINGIDAS FOR ESTIÂGEM E
DA OUTRAS PROVIDEITCIAS

CONSIDERÂNDO que com a escassez de chuvas devido à seca prolongada os
volumes de água dos mananciais naturâis de abastecimento utilizados para
o consumo humano e animal estão se apresentando no limite extremo de
secagem;

CONSIDERÂNDO que o Poder Público deve adotar providências para mitigar
os efeitos da seca, provendo a população com água potável e alimentação
para consumo humano;

CONSIDERÂNDO a perca total do plantio de lavouras de subsistência da
agricultura familiar, e dâs fontes naturais de alimentação das criações de
gado e outras de médio e grande porte, provocadas pelo avanço da estiagem
e ainda a praga da Cochonilha do Cannim (Dactylopíus opuntiae) que
devastou e continua a devastar as plantaÇões de palma, que servia de
sustentáculo como raçâo complementar principalmente para as criações;

CONSIDERANDO ainda, o Decreto Estadual n" 34.464, de 25 de outubro de
2013, que decreta situação anormal, carac:.:errzada como SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA, as áreas dos municÍpios parâibanos, incluindo o municÍpio
de Livramento;

CÂRMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA, PREFEITA CONSTITUCIONAL
DO MUNICIPIO DE LIVRAMENTO, PARAIBA, no uso de suas atribuições
legais concedidas pela Constituiçâo Federal, e pelos arts. 69, IV e 93, I, "o",
da Lei Orgânica Municipal; Lei Federal n" 12.608, de 10 de abril de 2012,
Decreto Estadual n" 34.464, de 25 de outubro de 2013;
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DECRETA:

Art. 10 - Fica prorrogado por mais 90 (noventaf dias, conforme disposto
no art. 3" do Decreto n" 424 / 2013, a existência de situaçào anormal
provocada por ESTIAGEM, caracterizada como SITUAçÃO DE
EMERGENCIA , eÍn razào da precariedade de precipitaçôes pluviométricas no
âmbito da regiáo do Cariri Ocidental e em especial em toda a extensâo deste
Município.

Aú. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, tendo sua
vigência por um prazo de 90 (noventa) dias.

Prefeitura Municipal de Livramento/ PB, O3 de fevereiro de 2Ol4

à
tevão
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e ta Ve ra Sousa
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Art. 2" - Conforme previsão constante no inciso IV do artigo 24 da Lei n"
8.666/93 e, considerando a urgência da situação vigente, ficam dispensados
de licitações os contrâtos de aquisiçáo de bens e serviços necessários às
atividades de resposta ao desastre, locaçáo de máquinas e equipamentos, de
prestâção de serviços e de obras relacionadas com a reabilitaçáo do cenário
do desastre, desde que possam ser concluÍdas no prazo estipulado em lei.
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DECRETO NO 430, DE 30 DE JANEIRO DE 2014.

ALTERA HORARIO DE EXPEDIENTE NAS
REPARTIÇÕES PUBLICAS MUNICIPAIS E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA, PREFEITA CONSTITUCIONAL DO
MLTNICIPIO DE LMAMENTO, PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais concedidas
pela Constituição Federal, e pelos arls. 69, IV e 93, I, "o", da Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO a necessidade de melhor atender ao público, em especial aos que moram
na zona rural, os quais tendem a comparecer em maior número quase sempÍe no horáúo do
primeiro expediente em nossÍs repaÍições. vez que o fluxo de veículos de transporte de
passageiros que transitam pela zona rural deste horário é bem maior e que após o meio dia
toma-se quase escasso;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de se promover redução nos custos do consumo de
energia elétrica- ousa por bem, estabelecer horiíLrio corrido diário de 06 (seis) horas de
expediente nas repartições públicas municipais, conforme disposições a seguir;

DECRETA:

Art. l" - Fica estabelecido que a partir do dia 03 de fevereiro até 30 de junho de 2014, o
horário de expediente ao público nas repartições públicas do município será das
08:O0minutos as l4:00minutos, exceto para:

II - Postos de Saúde, PSF, Guarda Municipal e Serviços Urbanos.

Art. 2" - Revogadas as disposições em contrario, este Decreto entrará em vigor a partir de
03 de fevereiro de 2014.

Prefeitura Municipal de Livramento, 30 de janeiro de 2014

b- tí
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I - Escolas da rede municipal de ensino, cujos horiirios para alunos e docentes permanecerá

conforme cronograma do ano letivo; ressalvado as diretorias das escolas, o direito de fazer o
escalonamento dos servidores da iírea administrativa das mesmas (secretários, agentes
administrativos, auxiliares de serviços gerais) para tumos de trabalho de seis horas corridos,
cabendo neste caso, a conveniência e necessidade da administração escolar;
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DECRETO N" 429, DE 06 DE JANEIRO DE 2014.

DECRETA LUTO OFICIAL
PUBLICAS MUNICIPAIS
PROVIDÊNCIAS.

REPARTIÇOES
DA OUTRAS

NAS
E

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA. PREFEITA CONSTITUCIONAL DO
MUNICIPIO DE LIVRAMENTO. PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais que lhes
são conferidas pelos arls. 69, incisos II e IV e 93, inciso I, alínea "o" da Lei Orgânica
Municipal e;

CONSIDERANDO o falecimento da Senhora GEORGINA JOSEFA DE SOUSA. Ex-
Servidora Pública Municipal. ocorrido em 04 de janeiro de 2014:,

I)EC]RETA:

Art. 1'- Fica decretado luto oficial por 03 (três) dias nas repartições públicas municipais.

Prefeitura Municipal de Livramento, Estado da Paraíba- em 06 de janeiro de 2014.

à c
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CONSIDERANDO ainda. os relevantes serviços prestados pela mesma como professora do
nosso Município, a qual, tanto colaborou com a história e desenvolvimento da Educação e

Culturat

Art.2' - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçâo.


